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ABSTRACT
This was a reflective theoretical essay that was based on the national and international 
literature. The goal was to analyze the interfaces and historical-conceptual distinctions 
between permanent education in health and interprofessional education in health. In the 
international context, there have been educational movements aimed at health workers 
with an emphasis on the incentives of the Pan-American Health Organization. In Brazil, 
both proposals highlight a commitment to the quality of practice in the Unified Health 
System, focused on health needs, with approaches that have a lot in common. Permanent 
education in health is geared toward on-the-job training to transform work processes, 
with the objective of delivering comprehensive care. Interprofessional education in health 
involves shared interactive learning of collaborative skills for effective teamwork, guided 
by interprofessional collaboration. The purpose of both is to qualify health practices 
through the education of workers in groups; however it is essential to distinguish the 
theoretical, conceptual, and methodological frameworks that support them. 
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INTRODUÇÃO
O Sistema Único de Saúde (SUS) requer profissionais 

comprometidos com os princípios da integralidade, equi-
dade e universalidade. O processo de fortalecimento do SUS 
é marcado por políticas de reorientação da formação e do 
trabalho em saúde que historicamente buscam enfrentar 
gargalos que comprometem a operacionalização do sistema 
segundo seus princípios. Nesse movimento histórico, des-
tacam-se dois grandes temas: a Educação Permanente em 
Saúde (EPS) e a Educação Interprofissional em Saúde (EIP). 
A primeira constitui a política do SUS para a formação 
dos trabalhadores do setor(1), e a segunda, uma abordagem 
de educação e formação profissional em saúde presente no 
cenário internacional desde os anos 1970(2), que se amplia 
no país na última década.

Os movimentos globais de mudança na lógica do tra-
balho e da formação em saúde têm centrado esforços no 
fortalecimento dos sistemas de saúde, especialmente na 
mudança do modelo de atenção hegemônico, centrado na 
doença e/ou nos profissionais, para um modelo voltado 
para as necessidades das pessoas, famílias, comunidades e 
do território. A EPS e a EIP são reconhecidas como refe-
renciais teórico-conceituais e metodológicos importantes(3-5) 
e podem ser complementares para o fomento de práticas que 
proporcionem a mudança esperada para implementação da 
integralidade do cuidado, acesso universal e qualidade da 
atenção à saúde.

Apesar da relevância da EPS no processo de constru-
ção e fortalecimento do SUS, cabe destacar sua polissemia, 
na medida em que muitas são as práticas denominadas de 
EPS, sendo que algumas são mais próximas da educação 
continuada (EC).

Considera-se a especificidade de cada termo em fun-
ção do aspecto mais amplo da EPS e da EC(5), bem como 
da inserção, para alguns autores, de uma na outra como 
práticas complementares(6). Outros termos são utilizados 
como sinônimos, incluindo a aprendizagem ao longo da 
vida - terminologia mais comumente utilizada na comuni-
dade europeia(3-6). A Política Nacional de EPS(7) e algumas 
produções de autores de referência na área(3-4) estabelecem 
distinções entre EPS e EC, considerando o pressuposto 
educacional que as difere quanto: ao objetivo principal 
(transformação de práticas e aprendizagem significativa 
ou como transmissão de conhecimento), ao público a que 
se destinam (foco na interdisciplinaridade e multiprofis-
sionalidade ou nas categorias profissionais), à forma como 
se organizam (na valorização do trabalho como fonte de 
conhecimento ou no conhecimento técnico científico de 
cada área) e às estratégias pedagógicas (estratégias de 
ensino participativas que propiciam a reflexão das práticas 
ou com ênfase em cursos e treinamentos pontuais)(5).

No movimento histórico de permanente reflexão sobre 
os desafios relacionados à formação dos profissionais de 
saúde, o debate sobre EIP vem ganhando importante visi-
bilidade - em todo o mundo e no Brasil - demandando 
uma discussão mais cuidadosa sobre suas imprecisões e 
confusões conceituais. A literatura aponta a EIP como 

abordagem que busca promover a articulação entre as 
profissões da saúde com base na colaboração(8), que ocorre 
quando profissionais de diferentes áreas trabalham juntos, 
porque reconhecem essa dinâmica como capaz de produzir 
melhores resultados na atenção à saúde de usuários, famílias 
e comunidade do território(5). Apesar do crescente interesse 
pela temática da EIP no Brasil, ainda há a necessidade 
de se elaborar evidências científicas sobre os movimentos 
precursores dessa discussão. A ampliação do debate sobre 
EIP no país acompanha o movimento global de valorização 
da interprofissionalidade na formação como proposta de 
enfrentamento da histórica fragmentação do trabalho em 
saúde e educação uniprofissional.

A EPS e a EIP consistem em movimentos que enfren-
tam desafios inerentes a todo processo de (des)construção 
dos modos de pensar a educação das profissões da saúde no 
contexto brasileiro. Nesse sentido, dependendo de como são 
operadas, estão comprometidas com uma perspectiva demo-
crática da construção do conhecimento, na contramão da 
lógica mercantilista que se coloca para a saúde, considerando 
seu alinhamento com os princípios democráticos do sistema 
de saúde brasileiro e o engajamento pela manutenção dos 
direitos sociais e do acesso à saúde pela população.

As contínuas aproximações dos autores na construção 
dos campos teóricos da EPS e da EIP, em cenários estra-
tégicos da formação e do trabalho em saúde, tais como 
Comissão de Integração Ensino-Serviço, Núcleo de EPS, 
Programa de Educação para o Trabalho em Saúde (PET-
Saúde/PET-Saúde Interprofissionalidade), Programa 
Nacional de Reorientação da Formação Profissional em 
Saúde (Pró-Saúde), Residência Multiprofissional, Mestrados 
Profissionais, bem como iniciativas de desenvolvimento 
docente, atenção à saúde nos serviços, ensino prático nos 
diferentes cenários do sistema de saúde e projetos de pes-
quisa regionais e nacionais, evidenciaram os desafios relacio-
nados à compreensão do conceito de EPS e EIP por parte 
dos diferentes atores (gestores, trabalhadores, docentes, estu-
dantes e usuários).

Nesse contexto, a elaboração do presente ensaio teórico 
de cunho reflexivo foi conduzida pela seguinte questão: quais 
as interfaces e as diferenças entre os pressupostos teórico-
-conceituais e metodológicos da EIP e a EPS e como elas 
dialogam com o movimento de reorientação da formação e 
do trabalho em saúde no contexto do SUS? Tomando por 
base a contextualização da literatura nacional e internacio-
nal e o questionamento realizado, o artigo tem o objetivo 
de analisar as interfaces e distinções histórico-conceituais 
entre EPS e EIP.

CONTEXTO DE ORIGEM E IMPLEMENTAÇÃO 
DOS CONCEITOS DE EPS E EIP

O termo Educação Permanente (EP) tem sua origem 
na área de educação, sendo a França seu principal cenário 
(embora não seja o primeiro), numa perspectiva de tratar do 
prolongamento da escolaridade obrigatória e da reforma do 
ensino público(2). No final da década de 1960, a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) incorporou a ideia de qualificação do capital 
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humano, considerando-o como um dos aspectos mais impor-
tantes para a produtividade econômica e o desenvolvimento 
de um país. Num contexto do neocapitalismo, o processo de 
automação do trabalho, com a substituição das pessoas pelas 
máquinas, provocou consequências para o trabalho humano 
e para sua qualificação(2). A EP foi inicialmente relacionada 
às necessidades de conhecimentos específicos no processo 
de acumulação do capitalismo tardio(2) e pode ser compreen-
dida como uma ferramenta ideológica do Estado, impondo 
aos trabalhadores a ideia de que existem novas formas de 
trabalho centradas nas necessidades do modo de produção 
econômica e política(2). A obra A educação contra a educação: 
o esquecimento da educação e a educação permanente(2) apresenta 
um extenso estudo analítico da EP nos aspectos fenomenoló-
gico, hermenêutico e filosófico, com importante contribuição 
na reflexão da EP. Apesar de trazer, no seu bojo, a ideia de 
que a educação deve continuar durante toda a vida, articula 
a intencionalidade de formar para enfrentar as mudanças do 
mundo do trabalho dominadas pelas técnicas e pelas ciências. 
Contudo, desconsidera o enfrentamento das desigualdades 
sociais reforçando-as na perspectiva meritocrática.

Em meados da década de 1980, a Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS) se apropriou do termo EP, 
tendo em vista a renovação do debate sobre as ações educa-
cionais voltadas a trabalhadores de saúde e o entendimento 
de que a formação é responsabilidade dos sistemas de saúde 
e busca promover mudanças das práticas dos profissionais(9). 
O estudo analisa a produção da OPAS sobre a educação dos 
profissionais de saúde no período de 1975 e 2002 e resulta no 
reconhecimento de duas matrizes conceituais: a primeira, de 
1975 a 1984, denominada EC e a segunda, de 1984 a 2002, 
EP. A primeira matriz conceitual constitui-se com base nos 
seguintes componentes: pedagogia da transmissão, momen-
tos educacionais delimitados, identificação de necessidades e 
objetivos por quem está fora do contexto, determinação cen-
tralizada de prioridades, participação regulada do conjunto 
de pessoal da saúde. Esta última definida como a soma de 
ações passíveis de serem realizadas isoladamente, no âmbito 
do saber e fazer de cada profissão(9).

A segunda matriz é construída pelos componentes: educa-
ção no trabalho, pelo trabalho e para o trabalho, pedagogia da 
problematização, participação ampliada, enfoque estratégico 
e interprofissionalidade(9). Segundo os autores, essa matriz 
conceitual reconhece o trabalho como potência educacional e 
de produção do conhecimento na formação e no desenvolvi-
mento de trabalhadores de saúde(9) aproximando-se  dos pres-
supostos previstos na constituição do SUS. No Brasil, houve o 
acréscimo de “em saúde” ao termo EP indicando tratar-se de 
uma aposta de estratégia para uma recomposição das práticas 
de cuidado, gestão, formação e participação da sociedade no 
SUS. Na origem da EPS, observa-se que ela ocupa um papel 
contra-hegemônico de organização do processo de trabalho 
e de cuidado que permite refletir sobre os desafios que ela se 
coloca na (des)construção de formas reificadas de aprender, 
gerir e formar em saúde.

Em atendimento à Constituição Federativa de 1988, 
foi criada, no Ministério da Saúde, em 2003, a Secretaria 
de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), 

que tinha como responsabilidade a formulação de políti-
cas orientadoras da gestão, formação, educação e regulação 
dos trabalhadores de saúde. Inicialmente, essa secretaria foi 
composta pelo Departamento de Gestão da Regulação do 
Trabalho em Saúde (DEGERTS) e o Departamento de 
Gestão da Educação na Saúde (Deges), este responsável 
pela implantação da Política Nacional de EPS (PNEPS) 
instituída em 2004(7).

A PNEPS constitui-se numa política pública estratégica 
para fomentar mudanças nos processos de formação e desen-
volvimento dos trabalhadores da saúde no SUS, tendo como 
pressupostos a problematização da realidade do cotidiano de 
trabalho para a reflexão e construção coletiva de solução dos 
problemas permitindo o delineamento de novos conceitos e 
paradigmas, bem como a oportunidade de disparar mudan-
ças efetivas nos processos de trabalho(7). Desse modo, desde 
2004, a EPS constitui o conceito norteador de uma política 
transversal de educação e formação dos trabalhadores do 
SUS. Essa política vem atender ao preceito constitucional 
do Art. 200, inciso III(10), que prevê para o SUS a responsa-
bilidade constitucional, dentre outras, de ordenar a formação 
de trabalhadores na área da saúde e tem como princípio 
norteador a aprendizagem ancorada no processo de trabalho 
em saúde e a integração com órgãos de formação.

Uma estratégia implementada a partir da Portaria no 
198(7) foi a criação de colegiados na forma de Polos de EPS, 
que tinham como objetivo efetivar a condução da política 
locorregional. Os Polos consistiam em dispositivos do SUS 
para promover mudanças nas práticas da atenção e da edu-
cação na saúde, funcionando como rodas de debate e de 
construção coletiva - Rodas para a EPS - com a participação 
de representantes dos níveis de gestão, trabalhadores, insti-
tuições formadoras (docentes e estudantes) e usuários. Isso 
propiciou a aproximação dos diferentes atores para pensar, 
debater e formular mudanças na formação em saúde.

A partir de 2007, essa política sofreu alterações consi-
derando as mudanças no sistema de gestão da saúde, com 
o intuito de fortalecer a gestão local e o controle social(11). 
Mudanças institucionais ocorreram na gestão federal, após 
a implantação da política de EPS, que repercutiram em 
ressignificações conceituais e metodológicas na implemen-
tação da EPS, ocasionando alterações, como a substituição 
dos Polos pelas Comissões de Integração Ensino-Serviço 
(CIES) e a participação dos Colegiados de Gestão Regional 
na gestão da EPS. Essa substituição provocou uma alteração 
sensível no processo que havia sido disparado inicialmente 
pelos Polos de EPS, fundamentalmente na perspectiva da 
participação dos diferentes atores na construção coletiva dos 
projetos locais de EPS. Estudo sobre as CIES no Brasil(12) 
aponta sua existência em diversos Estados e as dificuldades 
relacionadas aos modos de operar e articular ações de EPS 
nos diferentes territórios.

A PNEPS tem foco no processo de trabalho e no desen-
volvimento dos profissionais por meio da permanente articu-
lação ensino-serviço(7,10), visando não somente à formação mas 
também à qualificação da gestão e do processo de trabalho 
em saúde. Uma análise das ações do Ministério da Saúde em 
2017 e 2018, para a retomada do processo de implementação 
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da PNEPS, relata que, nas oficinas para a discussão do tema, 
observou-se falta de compreensão de gestores sobre a EPS 
e o modo de funcionamento das CIES, baixa articulação do 
quadrilátero, financiamento insuficiente, modelo de formação 
ainda tradicional com reprodução de cursos e baixa apropria-
ção da concepção a respeito da EPS(12). O que o estudo não 
apresenta e que não pode ser desconsiderado são as mudanças 
ocorridas no cenário político nacional que interferem direta-
mente na implementação da PNEPS segundo seus pressu-
postos fundantes. Destaca-se, por exemplo, a aprovação da 
Emenda Constitucional no 95, que congela os gastos públicos 
por 20 anos e piora o cenário de desfinanciamento do SUS, 
assim como as mudanças da Política Nacional de Atenção 
Básica(13) que atestam a falta de compromisso com políti-
cas públicas de fortalecimento do SUS. A implementação de 
políticas públicas se dá em situação de embates e disputas que 
não são técnicas, mas são, sobretudo, políticas no sentido da 
intencionalidade e apostas alicerçadas em valores e posições 
dos agentes que as operam nos diversos planos de ação.

De modo semelhante à EP, a origem oficial da EIP pode 
ser atribuída a um grupo de experts da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) que, em 1973, defendeu a incorporação 
da formação interprofissional como resposta à necessi-
dade do trabalho em equipe e da abordagem integral das 
necessidades de saúde dos usuários dos sistemas de saúde(2). 
Posteriormente, no encontro de Alma Ata de 1978, a EIP 
foi destacada como uma estratégia necessária no relatório 
“Saúde para todos no ano 2000”(14).

Em 1988, a OMS publicou o relatório Learning together 
to work together for health(15), no qual declarou o compromisso 
com um modelo de formação voltado às necessidades de 
saúde da população, com o desenvolvimento do aprendizado 
interativo com outras áreas profissionais e de competências 
para o trabalho em equipe. Contudo, na época, o termo inter-
profissional ainda era mencionado, na literatura, como sinô-
nimo de multiprofissional, sendo este último definido pela 
OMS como o aprendizado de estudantes ou trabalhadores 
de forma conjunta e interativa, num período determinado, 
para construir ações de promoção, prevenção e recuperação 
de forma colaborativa(15).

O estímulo da OMS à EIP culminou com a publicação 
do “Marco para a Ação em Educação Interprofissional e 
Prática Colaborativa” em 2010. No mesmo ano, o grupo 
The Lancet Commission Health Professional for a New Century 
publicou um artigo que enfatizou a EIP como uma resposta 
ao aumento da complexidade das necessidades de saúde dos 
usuários dos sistemas de saúde, considerando o envelheci-
mento populacional, o aumento das doenças crônicas e da 
incorporação tecnológica. Defendeu a integração entre o 
sistema educacional e o sistema de saúde, de modo que a 
formação e a saúde se retroalimentassem em suas demandas. 
Os autores destacaram que o hegemônico modelo Flexner 
da formação em saúde precisava ser superado com a incor-
poração da interprofissionalidade na formação das diversas 
profissões da saúde, de métodos ativos de ensino-apren-
dizagem que preconizassem o protagonismo dos estudan-
tes, de reformas curriculares que privilegiassem a EIP e o 
compromisso com a formação para o trabalho em equipe 

interprofissional(16-17). A hegemonia desta matriz flexneriana, 
presente na maioria das instituições de ensino no Brasil, 
pode ser considerada um dos nós críticos no processo de 
implantação da EPS e da EIP. Posteriormente, o relatório 
intitulado “Estratégia Global de Recursos Humanos para 
a Saúde: força de trabalho 2030” reafirmou a indicação da 
EIP como um modelo necessário de resposta aos sistemas de 
saúde, preparo para o trabalho em equipes interprofissionais 
e colaboração(18).

Historicamente, o movimento da EIP no Reino Unido 
iniciou-se por volta de 1966, seguido pelo Canadá e Estados 
Unidos, assim como por outros países europeus, Austrália e, 
mais recentemente, Ásia e África. Por mais de quatro déca-
das, esforços têm sido realizados para avançar em direção à 
colaboração interprofissional centrada no usuário, por ser 
reconhecida como uma estratégia para a resolução de pro-
blemas dos sistemas de saúde(19-20).

Em 1969, no Canadá, foi divulgada a primeira publicação 
sobre a temática da EIP pela Universidade British Columbia 
e, somente em 2003, mediante um acordo com ministros 
da saúde, foi criado um Comitê Nacional de Experts para 
Educação Interprofissional e Prática Colaborativa Centrada 
no Paciente (IECPCP), que desenvolveu diversas pesquisas 
e publicações. Essa iniciativa buscou aproximar a formação 
dos serviços de saúde, cuja articulação é indispensável para 
o fortalecimento da EIP e da colaboração interprofissional, 
reconhecidas como práticas necessárias para a sustentabili-
dade do sistema de saúde, as quais têm sido veiculadas pela 
Canadian Interprofessional Health Collaborative (CIHC)(19-20).

No Reino Unido, destaca-se o Center for the Advancement 
of Interprofessional Education (Caipe), criado em 1987, com 
o intuito de promover colaboração entre profissionais de 
diferentes áreas por meio da EIP, voltada para a atenção inte-
gral e efetiva das necessidades de saúde dos usuários. Nesse 
sentido, as ações do Caipe foram projetadas para coordenar 
iniciativas de EIP, promover a disseminação de informa-
ções, experiências e pesquisas, desenvolver oportunidades 
para compartilhar o aprendizado e fortalecer a perspectiva 
interprofissional na formação profissional(21).

No Brasil, movimentos mais conhecidos, e de longa data, 
relacionados à reorientação da formação dos profissionais 
de saúde incorporaram a interdisciplinaridade como um 
dos princípios formativos, marcadamente nas iniciativas de 
reforma curricular, na perspectiva do currículo integrado e/
ou encorajados pelas diretrizes curriculares nacionais para os 
cursos de graduação em saúde, especialmente nos currículos 
baseados em competências, nos quais o trabalho em equipe 
ganha maior importância. 

O marco principal da incorporação da EIP no Brasil foi 
a criação, em 2006, da proposta interprofissional do Campus 
Baixada Santista da Universidade Federal de São Paulo 
(Unifesp)(22).  No mesmo ano, foi criada a Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia com a proposta do 
Bacharelado Interdisciplinar em Saúde (BIS), que também 
foi adotada na Universidade Federal da Bahia, com apoio do 
Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais Brasileiras (Reuni) do Ministério da Educação 
(MEC)(23). Em 2008, iniciou-se o projeto interdisciplinar 
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da Universidade de Brasília (UnB), Campus Ceilândia, 
e, em 2013, na Universidade Federal do Sul da Bahia(24), 
foi adotada a proposta do BIS com ênfase no novo modelo 
de formação por ciclos. As experiências das universidades 
mencionadas são exitosas na incorporação de metodologias 
e de pressupostos teórico-conceituais potentes no processo 
de formação de profissionais mais aptos ao efetivo traba-
lho em equipe, por meio do desenvolvimento intencional 
e sistematizado de competências colaborativas(22-24). Cabe 
destacar que o currículo integrado dos cursos de graduação 
da Unifesp Baixada Santista está fundamentado na EIP e os 
demais, na interdisciplinaridade articulada à EIP.

Interdisciplinaridade diz respeito ao domínio do conhe-
cimento científico e das disciplinas, enquanto a interprofis-
sionalidade se refere ao âmbito das práticas profissionais e 
profissões. A imprecisão dos conceitos e termos relativos às 
duas abordagens, interprofissional e interdisciplinar, denota a 
ausência de consenso sobre os respectivos elementos-chave(5). 
Ressalta-se a complementaridade entre interdisciplinaridade 
e interprofissionalidade, visto que estudantes e trabalhadores 
precisam lidar com o desafio de apropriarem-se tanto das 
mediações entre os conhecimentos das diversas disciplinas 
quanto das mediações entre as diferentes práticas profissio-
nais presentes na atenção à saúde. Esse debate é relevante à 
medida que se reconhece a crescente complexidade da saúde 
que requer enfrentar e superar o reducionismo e a disjunção 
da racionalidade científica moderna que ocasionou a frag-
mentação do conhecimento em disciplinas e das práticas de 
saúde em profissões.

Outro marco histórico, para o movimento da EIP no 
Brasil, são os Colóquios Internacionais de Educação e 
Trabalho Interprofissional em Saúde (Cietis) propostos por 
um grupo de docentes pesquisadores de universidades públi-
cas vinculados a pesquisas, ensino e vivências interprofissio-
nais. O primeiro Cietis ocorreu em Natal, organizado pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em 2015, o 
segundo, em Santos, na Unifesp-Campus Baixada Santista, 
em 2016, no qual foi criada a Rede Brasileira de Educação e 
Trabalho Interprofissional em Saúde (ReBETIS), o terceiro 
Cietis, em Brasília, com organização da Comissão Executiva 
ReBETIS, em 2017, e o quarto, na UnB Campus Ceilândia, 
em 2018, com recomposição da referida comissão(24). Todas 
as edições do evento foram apoiadas pela OPAS e pelo 
Ministério da Saúde por meio da SGTES. Os Cietis mobi-
lizaram docentes, profissionais, pesquisadores e estudantes 
da área da saúde a se reunirem anualmente com o intuito de 
socializar avanços e desafios para o fortalecimento da EIP 
e da colaboração interprofissional, comprometidos com o 
desenvolvimento do SUS e a centralidade das necessidades 
de saúde de usuários, famílias e comunidades na formação 
e no trabalho.

O mesmo compromisso social com o SUS mobilizou a 
criação da ReBETIS, com o intuito de disseminar experi-
ências, saberes e práticas que contribuam para a transfor-
mação da formação na perspectiva da EIP, preparando para 
o trabalho em equipe interprofissional e a colaboração em 
direção à integralidade da atenção em um sistema de saúde 
de qualidade, mais justo e equânime.

Importantes experiências brasileiras de reorientação 
da formação profissional fortalecidas pela Política de EPS 
integraram, na sua construção, o trabalho como princípio 
educativo. Dentre elas, citam-se Pró-Saúde, PET-Saúde, 
Residências Multiprofissionais, Ver-SUS, que se aproximam 
dos princípios/estratégias também valorizados pelo movi-
mento da EIP: comunicação interprofissional, participação 
dos usuários, das famílias e comunidades, integração ensino-
-serviço-comunidade, trabalho em equipe, tomada de deci-
sões compartilhadas e colaboração interprofissional.  Dessa 
forma, a EIP no Brasil tem potencial para se articular a esse 
movimento histórico da EPS.

No âmbito da América Latina e do Caribe, cabe destacar 
a atuação da OPAS no encorajamento e apoio aos países para 
a incorporação dos pressupostos da EIP nas políticas orien-
tadoras de mudanças da formação e do trabalho em saúde. 
O ano de 2016 foi crucial nesse sentido, tendo em vista a 
organização pela OPAS e a realização, em Bogotá Colômbia, 
da I Reunião Técnica de Educação Interprofissional(25). 
Nessa reunião, foi criada a Rede Regional de Educação 
Interprofissional das Américas (REIP) como estraté-
gia de articulação e cooperação técnica entre instituições 
educacionais, organizações profissionais e Ministérios da 
Saúde e Ministérios da Educação(25), e os países participan-
tes foram chamados a  elaborar um Plano de Ação para o 
Fortalecimento da EIP no respectivo contexto.

O Brasil participou da reunião em Bogotá e, em 2017, 
realizou a Oficina de Alinhamento Conceitual sobre a 
Educação e Trabalho Interprofissional tendo o Ministério 
da Saúde, por meio do Deges/SGTES e a OPAS como pro-
positores, o objetivo de construir um diálogo sobre as bases 
teórico-conceituais e metodológicas da EIP, mediante par-
ceria entre pesquisadores de instituições de Ensino Superior 
e a ReBETIS(26). Na ocasião da referida oficina, foi apresen-
tado e discutido o Plano de Ação de Fortalecimento da EIP 
no Brasil e disparada a incorporação dessa terminologia na 
Política Nacional de EPS no SUS.

Como parte do Plano de Ação, a SGTES publicou em 
2018 o edital do PET-Saúde Interprofissionalidade, com o 
objetivo de promover o trabalho como princípio formativo, 
a integração ensino-serviço-comunidade e a indução de 
mudanças na formação dos profissionais de saúde a partir 
da incorporação intencional e sistematizada dos elementos 
teóricos e metodológicos da EIP nos projetos pedagógicos 
dos cursos selecionados.

A natureza sócio-histórica dos movimentos da EPS e da 
EIP sinaliza a busca da construção de uma rede saúde escola 
que demanda esforços para mudança do modelo hegemônico 
pautado na reprodução da educação tradicional verticalizada, 
hierarquizada, com protagonismo centralizado em relações 
de poder e na perspectiva uniprofissional da formação e 
do trabalho, que subsidia uma lógica de fragmentação do 
trabalho e do conhecimento, com importantes implicações 
no enfrentamento das complexas e dinâmicas necessidades 
de saúde. Ambos os movimentos educacionais valorizam a 
emancipação dos sujeitos, a autonomia e a construção cole-
tiva, com a inclusão dos usuários nas mudanças das práticas 
educacionais e dos processos de trabalho em saúde.
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AS INTERFACES TEÓRICO-CONCEITUAIS E 
METODOLÓGICAS DA EPS E EIP

No processo de construção do SUS, destacam-se três 
campos de tensão que podem ser estratégicos na reorientação 
da educação para o SUS(12): o território das práticas de saúde, 
a produção de ações e as organizações.

As práticas de saúde como território de disputas e cons-
tituição de políticas do cuidar estão sujeitas a interesses dis-
tintos e a capacidades de atuar. A produção de ações de saúde 
como espaço do trabalho vivo possibilita ao trabalhador atuar 
na singularidade do contexto de cada usuário apoiado pelas 
tecnologias leves e utilizando as tecnologias leves-duras e 
duras de acordo com as necessidades identificadas.  Nessa 
produção viva, há certo grau de incertezas e certo grau de 
autonomia dos trabalhadores, o que permite possibilidades 
de criação e inovação. As organizações constituem-se em 
espaços de intervenção de diferentes atores com capacidade 
de autogoverno que constroem práticas instituintes e que 
disputam, no cotidiano do processo de trabalho, com as 
normas e regras instituídas, mas que podem ser levadas ao 
interesse do coletivo, em especial, dos usuários(27).

A adoção da EPS e da EIP como referências conceituais 
para as políticas de reorientação da educação para o SUS 
deve-se à necessidade de construção de práticas inovado-
ras de cuidado e de gestão voltadas aos princípios do SUS. 
Aliado a essa questão, travou-se a crítica de que o formato 
pedagógico tradicionalmente adotado no ensino em cur-
sos e treinamentos tradicionais, focados na transmissão do 
conhecimento de natureza estritamente cognitiva, sem arti-
culação entre teoria e cotidiano das práticas, entre ensino e 
serviço, era pouco potente para a necessidade de mudanças. 
Nesse sentido, a EPS pressupõe que a educação e formação 
dos trabalhadores de saúde ocorra numa relação recíproca e 
dialética com as práticas de atenção à saúde, com potência de 
transformação dos processos de trabalho, a partir da reflexão 
do cotidiano vivenciado na gestão, na atenção, no controle 
social, na problematização dessas vivências e na construção 
coletiva de novas formas de fazer gestão e cuidado. Para 
construção de um processo de mudança ou incorporação 
de novas práticas, é preciso que se identifiquem incômodos, 
insatisfações ou insuficiências vividas e percebidas como 
disparadores de mudanças.

O movimento da EIP também expressa o compromisso 
com a transformação das práticas de saúde no contexto do 
SUS quando ressalta a ênfase no propósito explícito em 
promover a colaboração interprofissional e o aprendizado 
para o efetivo trabalho em equipe(28). Essa ênfase pode ser 
vista como uma distinção importante entre EPS e EIP. 
Historicamente a ideia de juntar estudantes ou profissionais 
de diferentes áreas em um mesmo espaço já se constituía 
como interprofissional, como se a inserção na dinâmica de 
trabalho em saúde – considerando o seu caráter eminente-
mente coletivo – fosse suficiente para estimular a colabora-
ção interprofissional.

A expressão da referida intencionalidade se materia-
liza desde a escolha até a operacionalização dos referen-
ciais teórico-metodológicos da EIP, com levantamento das 

necessidades educacionais, definição e articulação das com-
petências específicas, comuns e colaborativas, ancoradas em 
teorias educacionais que promovem o protagonismo dos 
educandos e metodologias ativas de ensino-aprendizagem 
que estimulem resultados que não seriam alcançados na 
perspectiva uniprofissional(29). Essa intencionalidade requer, 
dessa forma, que as iniciativas educacionais expressem, com 
clareza, suas contribuições para a formação de profissionais 
mais aptos à colaboração e ao efetivo trabalho em equipe, 
num processo permanente de prática e aprendizagem refle-
xiva. Assim, pode-se dizer que a perspectiva da relação recí-
proca entre educação e trabalho e a da abordagem pedagó-
gica apoiada em metodologias ativas e problematizadoras 
de aprendizagem estão presentes tanto nos movimentos de 
EPS quanto nos de EIP.

Outro aspecto que se agrega à EPS é referente ao “qua-
drilátero da formação” que articula gestores, trabalhadores, 
instituições formadoras, docentes, estudantes, usuários e 
movimentos sociais envolvidos e comprometidos com essa 
construção em rede ensino-aprendizagem no SUS, na inte-
ração/atenção, gestão, ensino e controle social(3). Essa ideia 
traz como pano de fundo que todos governam no cotidiano 
e disputam a direção da ação em saúde, fazendo uso dos 
recursos de que dispõem.

Na configuração teórico-conceitual da EPS e da EIP, 
encontram-se referenciais comuns quanto à aproximação 
teoria e prática, em particular no reconhecimento da relação 
intrínseca entre atenção à saúde e formação dos profissionais 
de saúde, isto é, o sistema de saúde e o sistema de educação 
são interdependentes e, com isso, impactam não apenas as 
práticas mas também as teorias(15). A relação recíproca entre 
cuidados à saúde e formação profissional tanto reproduzem 
modelos de práticas e valores dominantes como constituem 
novos modelos e valores radicais orientados à mudança das 
práticas vigentes. Os quadros teóricos que expõem o pro-
fundo imbricamento entre a saúde e a formação são encon-
trados em diversas correntes, destacando-se as vertentes da 
pedagogia crítica e do construtivismo. Contudo, as relações 
estendidas pelo “quadrilátero da formação”(3) no tocante à 
gestão e ao controle social do SUS não estão presentes nas 
formulações da EIP, mesmo consideradas as peculiaridades 
dos sistemas de saúde de cada país, o reconhecimento de 
usuários, famílias e comunidade como partícipes das equipes 
e das práticas interprofissionais colaborativas e a tradição 
de participação social de alguns países como França, Reino 
Unido e outros.

A EPS se fundamenta em conceitos advindos da vertente 
histórico-estrutural e dialética como trabalho e processo de 
trabalho em saúde e concepção de saúde, doença e cuidado 
do campo da Saúde Coletiva. Nesse contexto, a saúde é resul-
tante de condições de vida e, assim, as ações e práticas do 
setor saúde estão entrelaçadas ao modo de produção capi-
talista, às desigualdades sociais e aos interesses econômicos. 
A saúde e a educação são tomadas como práticas políticas 
no sentido de práticas com intencionalidades. Propõem 
interrogar a naturalização da diferença histórica de poderes 
entre gestores e trabalhadores, trabalhadores e trabalhadores 
e entre trabalhadores e usuários. Há ainda conceituações 
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RESUMO
Ensaio teórico de cunho reflexivo elaborado com base na literatura nacional e internacional, com o objetivo de analisar as interfaces e 
distinções histórico-conceituais entre Educação Permanente em Saúde e Educação Interprofissional em Saúde. No cenário internacional, 
ocorreram movimentos educacionais voltados para trabalhadores de saúde com destaque para os estímulos da Organização Pan-
Americana de Saúde. No Brasil, ambas as propostas ressaltam o compromisso com a qualidade das práticas no Sistema Único de 
Saúde, centradas nas necessidades de saúde com enfoques que se aproximam. A Educação Permanente em Saúde, comprometida com 
a formação no trabalho para a transformação do processo de trabalho, tem em vista o cuidado integral e a Educação Interprofissional 
em Saúde com o aprendizado interativo compartilhado de competências colaborativas para o efetivo trabalho em equipe, orientado pela 
colaboração interprofissional. Ambas visam à qualificação das práticas de saúde por meio da educação de trabalhadores em coletivos, 
mas é fundamental a distinção dos referenciais teórico-conceituais e metodológicos que as sustentam. 

DESCRITORES
Educação em Saúde; Engajamento no Trabalho; Relações Interprofissionais; Educação Interprofissional.

RESUMEN
Ensayo teórico de corte reflexivo elaborado con base en la literatura nacional e internacional, objetivando analizar las interfaces y 
distinciones histórico-conceptuales entre Educación Permanente en Salud y Educación Interprofesional en Salud. En el ámbito 

que vêm de autores do movimento institucionalista, como a 
noção de coletivos em análise, questionamento do saber dos 
especialistas sobre as pessoas, desvalorizando seus saberes e 
hierarquizando as relações. Articulam-se aos movimentos de 
educação popular em saúde e de problematização freiriana 
para que os coletivos reflitam sobre seus problemas e modos 
de funcionamento, produzam conhecimentos e se reconhe-
çam produtores de si e do mundo.

A EIP preconiza o lema aprender juntos para trabalhar 
juntos(15) e, com essa finalidade, as experiências em todo o 
mundo se orientam por correntes teóricas, transitando da 
cultura de iniciativas intuitivas ou pragmáticas para uma 
abordagem assentada em pressupostos teóricos e conceituais 
capazes de orientar o processo e o resultado das iniciativas. 
A adoção da EIP pode se orientar por várias teorias, mas 
algumas aparecem com mais frequência na literatura, evi-
denciando suas contribuições para o desenvolvimento de 
competências colaborativas. Dentre as mais citadas, tem-se: a 
teoria da aprendizagem de adultos de Clark, Schon, Dewey e 
Kolb adaptada às relações interprofissionais; teorias da edu-
cação e da psicologia voltadas aos processos de aprendizagem 
e teorias críticas da sociologia voltadas à análise dos desafios 
para interprofissionalidade; a psicodinâmica social para aná-
lise das interações e barreiras entre pessoas e grupos; a teoria 
do contato, que contribui para a compreensão dos estereó-
tipos profissionais na perspectiva de Carpenter; teorias das 
identidades sociais, profissionais, relacionais e voltadas aos 
conflitos, nas quais se destaca o campo da sociologia das 
profissões; a teoria da prática de Pierre Bordieu; e a apren-
dizagem situada, baseada no princípio da comunidade de 
práticas, ou seja, práticas compartilhadas de aprendizagem(30).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A valorização dos diferentes saberes profissionais e 

da participação dos usuários é fundamental tanto na EIP 
quanto na EPS, pois a principal finalidade desses movimen-
tos está no compromisso com a atenção às necessidades de 
saúde dos usuários, famílias e comunidade, na perspectiva 
da integralidade do cuidado no SUS.

Destaca-se um aspecto reconhecido na análise teórico-
-conceitual e metodológica apresentada como inerente à 
EPS e a EIP. Ambas constituem disparadores de processos 

de mudança do trabalho e da formação dos profissionais de 
saúde pela não reprodução de  assujeitados que o modelo 
hegemônico de cuidado e de educação produz para o lugar 
de sujeitos que se desconfortam com as formas de produzir 
saúde-doença no cotidiano (seja como trabalhadores, estu-
dantes, gestores, usuários, famílias e comunidade), de modo 
que os participantes se abram para novos caminhos e possi-
bilidades, colocando-se em permanente reflexão e produção.

É fundamental que os conceitos de EPS e EIP sejam 
compreendidos na sua natureza conceitual para que não per-
cam sua potência, mas fortaleçam o processo de mudança 
das práticas em saúde no SUS. A EPS e a EIP possuem 
como diretriz comum a mudança da educação e formação 
de profissionais, como contribuição para a construção da 
atenção em saúde que produza cuidados e reconhecimento 
dos partícipes dos processos: trabalhadores, gestores, usuá-
rios, famílias e comunidade.

A EPS e EIP possuem histórias que se entrecruzam no 
Brasil e partem de bases teóricas conceituais diferentes. A 
EPS se baseia na vertente histórico-estrutural e dialética 
e do movimento institucionalista. A EIP se fundamenta 
em teorias advindas dos campos da educação de adultos, da 
psicodinâmica social, da sociologia das profissões e sociologia 
organizacional, entre outras. A EPS se propõe a trabalhar 
com o quadrilátero envolvendo formadores, gestores, traba-
lhadores e controle social, e a EIP pressupõe a interdepen-
dência entre formação profissional e atenção à saúde, com 
estímulo ao aprendizado interativo e compartilhado entre 
estudantes e trabalhadores de diferentes áreas para fomentar 
práticas colaborativas.

A implementação de ambas desafia, pois envolvem rup-
turas nas clássicas formas de organização e funcionamento 
das instituições formadoras de profissionais de saúde, dos 
serviços de saúde e das entidades de classe representantes 
das categorias profissionais.

É importante reafirmar que a EPS e a EIP são apostas 
para mudanças das práticas de saúde e de educação que têm 
raízes profundas e que, nesse sentido, são apostas políticas, cuja 
implementação requer a mobilização social de todos os atores 
envolvidos e a superação da disputa em interjogos de saberes e 
poderes, colocando como centro desses debates a construção 
de um sistema de saúde efetivamente integral e resolutivo.
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internacional hubo movimientos educativos orientados a trabajadores de salud destacándose los estímulos de la Organización 
Panamericana de Salud. En Brasil, ambas propuestas subrayan el compromiso con la calidad de las prácticas del Sistema Único de Salud, 
centradas en necesidades sanitarias con enfoques cercanos. La Educación Permanente en Salud, comprometida con la formación laboral 
para transformar el proceso de trabajo considerando la atención integral, y la Educación Interprofesional en Salud con aprendizaje 
interactivo compartido de competencias colaborativas para un trabajo en equipo efectivo orientado por la colaboración interprofesional. 
Ambas apuntan a calificar las prácticas de salud educando al trabajador en colectivos, aunque resulta fundamental diferenciar los 
referenciales teóricos, conceptuales y metodológicos que las sustentan. 

DESCRIPTORES
Educación en Salud; Compromiso Laboral; Relaciones Interprofesionales; Educación Interprofesional.
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